
PARECER Nº 1063, DE 2017

DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE A MOÇÃO N( 6, DE 2017
A Comissão Parlamentar de Inquérito – Merenda Escolar propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República a fim de que determine à Secretaria de Agricultura Familiar – SAF a elaboração de estudos e a adoção de providências para que sejam introduzidas modificações nas normas que dispõem sobre procedimentos específicos para emissão, validação, cancelamento e exercício do controle social de Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) – DAP, com o intuito de aprimorar e fortalecer a fiscalização das DAPs emitidas.
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 17ª a 21ª Sessões Ordinárias, de 02 a 08/03/2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 12, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.
A Subsecretaria de Agricultura Familiar – SAF, vinculada à Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário – SEAD, tem, entre suas ações e programas, a emissão da DAP – Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). A DAP é o documento de identificação da agricultura familiar, podendo seu cadastro ser realizado em qualquer entidade emissora autorizada pela SEAD. Por imposição legal, parte do valor repassado pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE aos Estados e Municípios deve ser investido na compra direta de produtos da agricultura familiar. Daí a importância da fidedignidade da DAP, aventada pela CPI da Merenda Escolar desta Assembleia Legislativa, que investigou o fornecimento de merenda escolar para as escolas estaduais.
No curso das investigações realizadas pela sobredita CPI, “foram detectadas disfunções e vulnerabilidades nos procedimentos de chamamento público e nas regras do ordenamento jurídico aplicável, organizadas de modo a viabilizar ocorrências de desvios de recursos destinados à agricultura familiar ou potencializar o sobrepreço na aquisição dos produtos dessa origem”. Por essa razão, aprimorar as ações e programas que envolvem a agricultura familiar mostra-se extremamente positivo, pois os recursos públicos não podem ficar sujeitos a qualquer fraude. O projeto é, sem dúvida, meritório.
Por fim, resta dizer que o endereçamento da presente moção foi corretamente realizado, pois compete à Subsecretaria de Agricultura Familiar a elaboração de estudos e a adoção de providências para fortalecer os procedimentos de emissão da DAP – Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar.
Diante do exposto, por não vislumbrarmos óbices legais ou de mérito, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção nº 06, de 2017.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 27/9/2017.

a) Itamar Borges – Presidente

Marcos Damasio – Reinaldo Alguz – Roberto Massafera – Hélio Nishimoto – Pedro Kaká – Itamar Borges 

